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 NORMAS PROCESSUAIS. RECURSO ESPECIAL. REQUISITOS.
 Nos termos do RICARF, cabe recurso especial quando decisões sobre a mesma legislação chegarem a conclusões divergentes sobre fatos ao menos assemelhados. Não se enquadra nessa moldura a confrontação de julgamento de processo que versa sobre crédito presumido de IPI com outro que trata de créditos básicos daquele imposto. No mesmo sentido, quando num processo há, e no outro não, a saída física dos insumos mandados industrializar por encomenda. 
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do Colegiado, por maioria de votos, em não conhecer do recurso especial, por falta de divergência. Vencidos os Conselheiros Rodrigo Cardozo Miranda (Relator), Fabiola Cassiano Keramidas e Maria Teresa Martínez López, que davam provimento. Designado para redigir o voto vencedor o Conselheiro Júlio César Alves Ramos.
 assinado digitalmente
 CARLOS ALBERTO FREITAS BARRETO � Presidente 
 assinado digitalmente
 HENRIQUE PINHEIRO TORRES - Redator ad hoc do voto vencido 
 assinado digitalmente
 JÚLIO CÉSAR ALVES RAMOS - Redator designado para o voto vencedor
 
 
 Participaram da sessão de julgamento os Conselheiros Henrique Pinheiro Torres, Júlio César Alves Ramos, Rodrigo Cardozo Miranda, Rodrigo da Costa Pôssas, Francisco Maurício Rabelo de Albuquerque Silva, Joel Miyazaki, Fabiola Cassiano Keramidas, Maria Teresa Martínez López e Carlos Alberto Freitas Barreto (Presidente). O Conselheiro Ivan Allegretti participou do julgamento em substituição à Conselheira Nanci Gama, ausente.
 
  Cuida-se de recurso especial interposto por CALÇADOS ANIGER NORDESTE LTDA. (fls. 1097 a 1114) contra o v. acórdão proferido pela Colenda 1ª Turma da 1ª Câmara da 3ª Seção do CARF (fls. 1003 a 1009) que, por unanimidade de votos, indeferiu o pedido de perícia e, no mérito, negou provimento ao recurso voluntário. 
Por bem descrever a presente controvérsia, adoto o relatório apresentado no v. acórdão recorrido, verbis:
"Trata o presente processo de pedido de ressarcimento de crédito presumido de IPI, relativo ao 1° trimestre de 2002, apresentado em 06/06/2002, com fundamento na Lei nº 9.363/96.
O processo de industrialização da requerente desenvolve-se em estabelecimentos de terceiros, desde o beneficiamento do couro, feito por curtumes especializados, até a fabricação dos calçados, feita pela Cocalqui � Cooperativa de Calçados Quixeramobim Ltda.
Analisando a documentação contábil da empresa, o Auditor-Fiscal, conforme Termo de Verificação Fiscal de fls. 90/119 e Informação Fiscal de fls. 337/338, constatou que não havia controle individualizado das operações de industrialização por encomenda e intimou a requerente a elaborá-los. Depois de reiteradas intimações sem que a empresa lograsse apresentar e comprovar a existência de controles apropriados, propôs o indeferimento total do pleito.
A Delegacia da Receita Federal em Fortaleza - CE, acatando o parecer da fiscalização, indeferiu integralmente o pedido de ressarcimento, registrando em seu despacho de f. 339 que a motivação da decisão foi a falta de comprovação do direito aos créditos pleiteados, de acordo com a legislação pertinente.
Irresignada, a requerente apresentou manifestação de inconformidade, alegando, em síntese, que:
1 - o Agente Fiscal, com um pouco mais de bom senso, com base nos dados que sempre estiveram à sua disposição, poderia constatar onde e para que finalidade teriam sido utilizados todos os insumos adquiridos;
2 - para comprovar o crédito presumido alegado, o Agente Fiscal deveria ter verificado se:
a) as aquisições de matérias-primas, produtos intermediários e material de embalagem com direito a crédito foram adquiridas no mercado nacional;
b) as aquisições mencionadas estão suportadas por documentos fiscais hábeis e idôneos, devidamente registrados nos livros contábeis e fiscais;
c) as exportações informadas foram efetivamente realizadas (Registro de Exportação � RE e SD);
d) as receitas totais correspondem aos valores informados pela contribuinte em outras obrigações acessórias, corno, por exemplo, na DIPJ;
e) o cálculo da relação Receita de Exportação/Receitas Totais foi realizado corretamente; e
f) o cálculo do Crédito Presumido informado pela Contribuinte estava correto;
3 - o Auditor-Fiscal não teria levado em conta as centenas de notas fiscais de compra de matérias-primas e de demais insumos de produção colocadas à sua disposição e nem verificado as dezenas de notas fiscais de exportação, B/Ls, REs, SDs, contratos de câmbio de exportação, etc;
4 - o crédito presumido deveria ser calculado com base nas aquisições de insumos e no percentual de participação das receitas de exportação na receita total da empresa exportadora, não havendo necessidade de se saber quais teriam sido os insumos aplicados nas exportações realizadas;
5 - o valor dos insumos poderia ser calculado somando-se o estoque no início de um determinado período às aquisições, e diminuindo-se as saídas não aplicadas na produção e o estoque final do mesmo período;
6 - a solicitação de documentos feita pelo Auditor-Fiscal somente poderia ter sido realizada por alguém com algum distúrbio psíquico ou de má-fé. Mesmo assim, teria disponibilizado ao Auditor-Fiscal os seguintes documentos, os quais seriam mais do que suficientes para confirmar as exportações realizadas e a aquisição dos insumos utilizados na produção: livros fiscais de entradas e saídas de mercadorias, livros de inventário, documentos comprobatórios da efetivação da exportação (RE, SD, BL, Contrato de Câmbio), livros diário e razão e fichas técnicas de produção;
7 - se a fiscalização tinha alguma dúvida em relação a quais insumos e suas respectivas quantidades foram utilizados na fabricação dos calçados exportados, bastaria ter multiplicado a quantidade de calçados exportados de cada modelo pela quantidade de insumos definidos nas fichas de custos dos materiais por modelo; e
8- os pedidos de ressarcimento de crédito presumido de IPI requeridos antes de 2001 foram deferidos sem que a fiscalização levantasse qualquer problema.
Por fim, requereu a contribuinte:
(1) a realização de perícia para esclarecer os quesitos que constam das fls. 327/328;
(2) a reforma da decisão da Delegacia da Receita Federal do Brasil em Fortaleza - CE para se deferir o pedido de ressarcimento; e
(3) a atualizado do valor pleiteado pela taxa Selic desde a data do protocolo do processo até a data do efetivo ressarcimento.
A DRJ em Belém � PA manteve inalterado o despacho decisório, indeferindo o pedido de perícia e negando o direito ao ressarcimento e às compensações, por falta de comprovação da liquidez e certeza dos créditos.
No recurso voluntário, ao qual foram juntados diversos documentos, a empresa repisa e reforça os seus argumentos de defesa, reiterando a alegação de que produziu e exportou milhares de pares de calçados, fazendo jus ao crédito presumido solicitado. Reitera, também, o pedido de realização de perícia, para o fim de confirmar o seu direito ao ressarcimento, elaborando uma série de quesitos que, a seu ver, precisariam ser respondidos.
Por fim, requer o deferimento integral do pedido de ressarcimento, devidamente atualizado pela taxa Selic, bem como a homologação das compensações inerentes a este processo."
(grifos e destaques nossos)
O v. acórdão ora recorrido possui a seguinte ementa, que bem resume os seus fundamentos:
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS - IPI
Período de apuração: 01/01/2002 a 31/03/2002
PEDIDO DE PERÍCIA APRESENTADO NO RECURSO VOLUNTÁRIO. INDEFERIMENTO.
Indefere-se o pedido de perícia que nada acrescentaria aos elementos constantes dos autos, considerados suficientes para o julgamento do feito.
CRÉDITO PRESUMIDO. LEI Nº 9.363/96. EMPRESA EQUIPARADA A INDUSTRIAL. RESSARCIMENTO. FALTA DE LIQUIDEZ E CERTEZA. INDEFERIMENTO.
O ressarcimento autorizado pela Lei nº 9.363/96 vincula-se ao preenchimento das condições e requisitos determinados pela legislação tributária que rege a matéria. Na ausência de provas nos autos, que indiquem a certeza e a liquidez do crédito pleiteado, impõe-se o seu indeferimento.
Recurso negado. (grifos e destaques nossos)
A Colenda Câmara a quo entendeu, em síntese, na esteira do voto proferido pelo Ilustre relator, Conselheiro Antonio Zomer, que se a requerente do crédito de IPI não mantém os controles exigidos pelas normas regulamentares, não logrando nem mesmo comprovar de forma adequada a realização da industrialização por encomenda, e mais, que os insumos foram, de fato, utilizados na fabricação dos produtos exportados, não há que se falar em direito ao ressarcimento do crédito presumido.
De se notar que contra esse v. acórdão foram opostos embargos de declaração (fls. 1016 a 1022), que por sua vez foram rejeitados através da r. decisão de fls. 1095 a 1096).
Irresignada, a contribuinte interpôs o já mencionado recurso especial, aduzindo, em síntese, que as informações fiscais e a documentação juntada aos autos são suficientes para apreciação do pedido pleiteado.
O recurso especial do Contribuinte foi admitido através do r. despacho de fls. 1173 a 1174 quanto à questão da aceitação, como suficiente, do conjunto probatório apresentado pelo recorrente para demonstrar a procedência do seu direito creditório.
Contrarrazões da Fazenda Nacional às fls. 1178 a 1199, onde se propugna pela manutenção do v. acórdão recorrido.
É o relatório.
 Conselheiro Henrique Pinheiro Torres - redator ad hoc
Por intermédio do Despacho de fl. 1224, nos termos do art. 17, III, do Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais � RICARF, aprovado pela Portaria MF 343, de 09 de junho de 2015, incumbiu-me o Presidente da Terceira Turma da Câmara Superior de Recursos Fiscais a formalizar o presente acórdão. Ressalte-se que o relator original entregou o relatório e seu voto à secretaria da Câmara Superior. Contudo, em virtude de sua renúncia ao mandato, não foi possível concluir a formalização da citada decisão.
Desta forma, adota-se o voto entregue pelo relator original, Conselheiro Rodrigo Cardozo Miranda, vazado nos seguintes termos:
"Presentes os requisitos de admissibilidade, entendo que o recurso especial deve ser conhecido.
No tocante ao mérito, penso que o v. acórdão recorrido merece ser reformado.
Com efeito, o que se depreende dos autos é que foi acostada vasta documentação a fim de comprovar o direito da contribuinte ao ressarcimento do crédito presumido de IPI. Por outro lado, a d. autoridade fiscal rejeitou a pretensão do contribuinte ao fundamento de que não haveria controle suficiente para comprovação do direito pleiteado.
Com todas as vênias, parece-me que as questões são diversas. Uma é o direito em si quanto ao crédito e ao ressarcimento; outra é o quantum referente a tal crédito. O que se depreende dos autos é que a d. autoridade fiscal teria indeferido o direito com base na impossibilidade de aferição do quantum.
Aliás, reforça essa conclusão o fato de que do pedido formulado nos presentes autos, nada foi deferido, ou seja, o indeferimento foi integral.
A questão que se coloca, então, é a seguinte: será que a contribuinte não teria direito a nenhum crédito? E isso considerando que não se questiona que a empresa participa de um projeto específico do estado do Ceará e que existe uma cooperativa que opera diretamente em função das suas atividades?
Não me afigura possível que de toda a documentação acostada aos autos (livros fiscais de entradas e saídas de mercadorias, livros de inventário, documentos comprobatórios da efetivação da exportação, livros diário e razão e fichas técnicas de produção) nada foi útil para se chegar à conclusão que a contribuinte tem direito ao crédito presumido, ou ainda, que algum valor lhe seja devido.
Nesse sentido, merece acolhida o contido no v. acórdão proferido pela Colenda Quarta Câmara do Segundo Conselho de Contribuintes, 204-02.186, da lavra do Ilustre Conselheiro Flávio Munhoz, apontado como paradigma no recurso especial, e cuja ementa tem o seguinte teor:
Assunto: Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI
Período de apuração: 01/04/1999 a 30/06/1999
Ementa: IPI � PEDIDO DE RESSARCIMENTO � COMPROVAÇÃO EFICAZ - O direito ao aproveitamento, nas condições estabelecidas no artigo 11 da Lei n° 9.779/99, do saldo credor do IPI decorrente da aquisição matérias-primas, produtos intermediários e material de embalagem, aplicados na industrialização de produtos, inclusive imunes, isentos ou tributários à alíquota zero, exige comprovação eficaz do que se pleiteia.
A juntadas aos autos das Notas Fiscais de aquisições de matérias-primas, produtos intermediários e materiais de embalagem, Fichas Quantitativas de Controle de Estoques e Notas fiscais de Exportação, são suficientes à apreciação do pedido de pleiteado.
TAXA SELIC. O ressarcimento é uma espécie do gênero restituição, conforme já decidido pela Câmara Superior de Recursos Fiscais (Acórdão CSRF/02.0.708), pelo que deve ser aplicado o disposto no art. 39, §, 4° da Lei n° 9.250/95, aplicando-se a Taxa Selic a partir do protocolo do pedido.
Recurso Voluntário Provido em Parte (grifos nossos)
Mister destacar, ainda, o seguinte excerto do voto proferido pelo Ilustre relator do paradigma acima, Conselheiro Flávio Munhoz, o qual peço vênia para adotar como razões de decidir, verbis:
Conforme relatado, a d. Delegacia da Receita Federal de Fortaleza indeferiu o pedido ao argumento de irregularidades na escrituração fiscal da Recorrente, notadamente nos Livros Registro de Controle da Produção e Estoque- Modelo 3 e de Inventário- Modelo 7 e nas Notas Fiscais de remessas e retornos simbólicos de industrialização.
A d. DRJ em Recife-PE, em vista da decisão da d. DRF em Fortaleza-CE e das alegações e documentos juntados aos autos pela ora Recorrente, determinou fosse realizada diligência, ocasião na qual formulou quesitos que tiveram por objetivo evidenciar a existência do direito pleiteado, especialmente sobre a regularidade das aquisições de insumos, remessas e retornos de industrialização, de modo a comprovar a efetividade das operações e o termo inicial da taxa Selic postulada.
A autoridade incumbida da realização da diligência, por seu turno, apontou diversos óbices à procedência do pedido, todos relacionados a irregularidades na escrituração dos Livros de Registro de Controle da Produção e Estoque- Modelo 3 e de Inventário- Modelo 7, que entendeu relevantes para o reconhecimento do direito, e, dessa forma, deixou de responder de forma objetiva e completa aos bem lançados quesitos formulados pela d. DRJ em Recife-PE. Também questionou a regularidade das emissões de Notas-Fiscais nas remessas e retornos simbólicos de industrialização.
Assim, a d. DRJ em Recife-PE entendeu que a matéria não se encontrava suficientemente esclarecida e optou por proferir decisão pelo indeferimento do pedido ao argumento de ser "imprescindível para tanto a comprovação da utilização".
De início observo que há nos autos elementos suficientes à apreciação do pedido (foram juntadas aos autos as Notas Fiscais de aquisições de matérias-primas, produtos intermediários e materiais de embalagem, as Fichas Quantitativas de Controle de Estoques, as Notas fiscais de Exportação, etc) e que, por ocasião da execução da decisão terá a autoridade oportunidade de conferir os documentos juntados aos autos, confrontando-os com os saldos credores apurados no Livro Registro de Apuração do IPI- Modelo 8.
Feitas essas considerações prévias, passo à análise do direito postulado.
(...) (grifos e destaques nossos)
Relevantes, ainda, as seguintes considerações postas pelo mesmo Ilustre Conselheiro Flávio Munhoz no v. acórdão 204-02.189, também apontado como paradigma, que reforçam o entendimento adotado no presente julgamento, verbis:
(...)
De início observo que há nos autos elementos suficientes à apreciação do pedido (foram juntadas aos autos as Notas Fiscais de aquisições de matérias-primas, produtos intermediários e materiais de embalagem, as Fichas Quantitativas de Controle de Estoques, as Notas fiscais de Exportação, etc) e que, por ocasião da execução da decisão terá a autoridade oportunidade de conferir os documentos juntados aos autos, confrontando-os com as bases de cálculo adotadas para o cálculo do incentivo, inclusive ajustando o cálculo de acordo com o método PEPS, se tal alterar o valor do pedido formulado.
(...)
No caso dos autos, ficou demonstrado que os pedidos incluíram apenas o valor das aquisições das matérias-primas, produtos intermediários e materiais de embalagem adquiridos pela Recorrente e por esta remetidos para industrialização em estabelecimentos de terceiros, dentre os quais diversas cooperativas de trabalhadores constituídas de acordo com o modelo provido ao empreendimento da Recorrente pelo Governo do Estado do Ceará.
De acordo com as informações fiscais e a documentação que integra os autos, observa-se de inicio que tais cooperativas sempre funcionaram dentro do estabelecimento da Recorrente, e as industrializações foram realizadas com a utilização de maquinário de propriedade desta, cedido em comodato, razão pela qual pode-se afirmar que não houve, propriamente, saídas para industrialização, sendo correto também afirmar que tais apenas consubstanciaram operações fictas, o que toma de menor relevância as alegadas irregularidades nas remessas e retornos de industrialização que, de fato, não ocorreram.
Feitas essas considerações prévias, passo à análise do direito postulado.
(...) (grifos e destaques nossos)
De se destacar, por último, que esse entendimento é corroborado pelas informações trazidas em julgamento pela contribuinte, especificamente de que teria proposto ação anulatória em relação a débitos tributários decorrentes de decisões do antigo Segundo Conselho de Contribuintes do mesmo teor da r. decisão ora recorrida, em que se discutiu, também, o ressarcimento de crédito presumido de IPI. Aliás, conforme se verifica às fls. 102, no Termo de Verificação Fiscal, tais processos (13310.000018/2001-49, 13310.000023/2002-32 e 13310.000042/2002-68) foram objeto de pedido de ressarcimento juntamente com o presente pleito.
De toda forma, o que se afigura relevante destacar é que no bojo de tal ação anulatória foi produzida prova pericial contábil que afirmou, peremptoriamente, que a documentação apresentada à fiscalização seria hábil para comprovação do seu direito ao crédito presumido. 
Referido laudo, portanto, corrobora as alegações constantes dos presentes autos no sentido de que os livros fiscais de entradas e saídas de mercadorias, livros de inventário, documentos comprobatórios da efetivação da exportação, livros diário e razão e fichas técnicas de produção são suficientes para apreciação do pedido pleiteado.
Importante ressaltar, finalmente, que não se está a homologar o valor a ser ressarcido, mas apenas reconhecendo que os elementos apresentados pelo contribuinte são suficientes para lhe garantir o direito pleiteado. Com relação ao quantum, fica ressalvada a possibilidade da fiscalização conferir os cálculos apresentados.
Por último, com relação à atualização do ressarcimento de créditos presumidos de IPI pela taxa SELIC, veiculada no recurso especial do contribuinte, é de se notar que o Egrégio Superior Tribunal de Justiça já se posicionou quanto à matéria na sistemática do artigo 543-C do Código de Processo Civil, ou seja, através da análise dos chamados �recursos repetitivos�.
O precedente acima referido tem a seguinte ementa:
PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA.
ARTIGO 543-C, DO CPC. TRIBUTÁRIO. IPI. PRINCÍPIO DA NÃO CUMULATIVIDADE. EXERCÍCIO DO DIREITO DE CRÉDITO POSTERGADO PELO FISCO. NÃO CARACTERIZAÇÃO DE CRÉDITO ESCRITURAL. CORREÇÃO MONETÁRIA.INCIDÊNCIA.
1. A correção monetária não incide sobre os créditos de IPI decorrentes do princípio constitucional da não-cumulatividade (créditos escriturais), por ausência de previsão legal.
2. A oposição constante de ato estatal, administrativo ou normativo, impedindo a utilização do direito de crédito oriundo da aplicação do princípio da não-cumulatividade, descaracteriza referido crédito como escritural, assim considerado aquele oportunamente lançado pelo contribuinte em sua escrita contábil.
3. Destarte, a vedação legal ao aproveitamento do crédito impele o contribuinte a socorrer-se do Judiciário, circunstância que acarreta demora no reconhecimento do direito pleiteado, dada a tramitação normal dos feitos judiciais.
4. Consectariamente, ocorrendo a vedação ao aproveitamento desses créditos, com o conseqüente ingresso no Judiciário, posterga-se o reconhecimento do direito pleiteado, exsurgindo legítima a necessidade de atualizá-los monetariamente, sob pena de enriquecimento sem causa do Fisco (Precedentes da Primeira Seção: EREsp 490.547/PR, Rel. Ministro Luiz Fux, julgado em 28.09.2005, DJ 10.10.2005; EREsp 613.977/RS, Rel. Ministro José Delgado, julgado em 09.11.2005, DJ 05.12.2005; EREsp 495.953/PR, Rel. Ministra Denise Arruda, julgado em 27.09.2006, DJ 23.10.2006; EREsp 522.796/PR, Rel.Ministro Herman Benjamin, julgado em 08.11.2006, DJ 24.09.2007; EREsp 430.498/RS, Rel. Ministro Humberto Martins, julgado em 26.03.2008, DJe 07.04.2008; e EREsp 605.921/RS, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, julgado em 12.11.2008, DJe 24.11.2008).
5. Recurso especial da Fazenda Nacional desprovido. Acórdão submetido ao regime do artigo 543-C, do CPC, e da Resolução STJ 08/2008.
(REsp 1035847/RS, Rel. Ministro oLUIZ FUX, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 24/06/2009, DJe 03/08/2009) (grifos nossos)
A decisão acima aludida foi proferida justamente em julgamento relativo a pedido de ressarcimento/compensação de crédito presumido de IPI.
Restou consolidado, assim, no âmbito do Egrégio Superior Tribunal de Justiça, a atualização do ressarcimento de créditos presumidos de IPI pela taxa SELIC nas hipóteses em que ocorre oposição estatal ilegítima. No precedente acima aludido tal oposição decorreu de ato normativo. No presente caso, a oposição decorreu da autoridade administrativa que analisou o pleito de ressarcimento dos referidos créditos.
O Regimento Interno do CARF, por sua vez, na redação dada recentemente pela Portaria MF nº 586, de 21/12/2010, tem os seguintes comandos nos seus artigos 62 e 62-A:
Art. 62. Fica vedado aos membros das turmas de julgamento do CARF afastar a aplicação ou deixar de observar tratado, acordo internacional, lei ou decreto, sob fundamento de inconstitucionalidade.
Parágrafo único. O disposto no caput não se aplica aos casos de tratado, acordo internacional, lei ou ato normativo:
I - que já tenha sido declarado inconstitucional por decisão plenária definitiva do Supremo Tribunal Federal; ou
II - que fundamente crédito tributário objeto de:
a) dispensa legal de constituição ou de ato declaratório do Procurador-Geral da Fazenda Nacional, na forma dos arts. 18 e 19 da Lei n° 10.522, de 19 de julho de 2002;
b) súmula da Advocacia-Geral da União, na forma do art. 43 da Lei Complementar n° 73, de 1993; ou
c) parecer do Advogado-Geral da União aprovado pelo Presidente da República, na forma do art. 40 da Lei Complementar n° 73, de 1993.
Art. 62-A. As decisões definitivas de mérito, proferidas pelo Supremo Tribunal Federal e pelo Superior Tribunal de Justiça em matéria infraconstitucional, na sistemática prevista pelos artigos 543-B e 543-C da Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973, Código de Processo Civil, deverão ser reproduzidas pelos conselheiros no julgamento dos recursos no âmbito do CARF.
§ 1º Ficarão sobrestados os julgamentos dos recursos sempre que o STF também sobrestar o julgamento dos recursos extraordinários da mesma matéria, até que seja proferida decisão nos termos do art. 543-B.}
§ 2º O sobrestamento de que trata o § 1º será feito de ofício pelo relator ou por provocação das partes. (grifos e destaques nossos)
Verifica-se, portanto, que a referida decisão do Egrégio Superior Tribunal de Justiça deve ser reproduzida pelos conselheiros no julgamento dos recursos no âmbito do CARF.
Por conseguinte, em face de todo o exposto, voto no sentido de DAR PROVIMENTO ao recurso especial do contribuinte para reconhecer o seu direito ao ressarcimento do crédito presumido de IPI, na forma prevista na Lei nº 9.393/96, acrescido pela variação da taxa SELIC a partir da formulação dos pedidos, ficando ressalvado a possibilidade da fiscalização conferir os cálculos apresentados.
Com base nesses fundamentos, o relator original dava provimento ao recurso especial do contribuinte, tendo sido vencido pela maioria dos integrantes do colegiado.
assinado digitalmente
Henrique Pinheiros Torres - redator ad hoc do voto vencido.
 Conselheiro Júlio César Alves Ramos, redator designado para o voto vencedor.
Apesar do longo voto do dr. Rodrigo Miranda, constatamos em sessão que os acórdãos apontados como comprobatórios da divergência a tanto não chegavam e negamos conhecimento ao recurso pelos seguintes motivos.
Quanto ao primeiro pretenso paradigma, refere-se ele ao direito ao aproveitamento de créditos básicos de IPI, direito esse que encontra amparo na Lei 9.779/99, distinta, portanto, da legislação aqui discutida: Lei 9.363/96.
Já no que tange ao segundo paradigma, como bem anotado pelo dr. Rodrigo, tratava-se, como neste, de crédito presumido de IPI. Lá, porém, e isso está substancialmente destacado no voto proferido pelo então Conselheiro Flávio de Sá Munhoz, foi sempre defendido que as tais "cooperativas" "funcionavam" dentro da exportadora. 
Por ênfase, transcrevo mais uma vez:
De acordo com as informações fiscais e a documentação que integra os autos, observa-se de inicio que tais cooperativas sempre funcionaram dentro do estabelecimento da Recorrente, e as industrializações foram realizadas com a utilização de .maquinário de propriedade desta,- "cedido em comodato" - razão pela qual pode-se afirmar que não houve, propriamente, saídas para industrialização, sendo correto também afirmar que tais apenas consubstanciaram operações fictas, o que torna de menor relevância as alegadas irregularidades nas remessas e retornos de industrialização que, de fato, não ocorreram.
E não havendo, de fato, saídas, não se discutiu naquele processo se poder-se-ia reconhecer o direito ao crédito presumido caso elas estivessem presentes. Importa reiterar: lá o que disse o dr. Flávio foi que as compras dos insumos estavam comprovadas, ou ao menos a fiscalização não as contestou, assim como não contestou sua suficiência para gerar os produtos exportados nem as efetivas exportações. E isso bastaria para que pelo menos algum crédito presumido fosse reconhecido.
Aqui, ao contrário, defendeu-se o tempo todo que as cooperativas não somente existiam como eram externas ao estabelecimento produtor. Deveras, a defesa escrita não contempla em uma linha sequer a premissa de que estivessem elas dentro da fábrica, pelo contrário, reproduz o recurso voluntário trecho do relatório fiscal que afirma:
De fato, o Industrializador por Encomenda, Cocalqui, de acordo com a informação prestada pelo Interessado, e como verificamos no local, situa-se num edifício logo à frente da sede da Calçados Aniger do Nordeste Ltda., como se fora apenas outro galpão da mesma, inclusive com acesso por ela controlado.
O substrato fático dos processos, portanto, difere, e difere de modo sensível, na medida em que a legislação estabelece rígidos controles para operações de saída/retorno que não foram - tanto lá quanto aqui - seguidos.
É já sedimentada a jurisprudência no sentido de que o recurso especial tem como requisitos o exame da mesma legislação aplicada a fatos ao menos assemelhados. Não há dúvida de que, com respeito ao primeiro "paradigma", a legislação não é a mesma; com relação ao segundo, não se trata de fatos sequer assemelhados na medida em que aqui há - isso o diz o tempo todo a defesa - saída física de produtos do estabelecimento produtor para as tais "cooperativas".
Registro que apenas nas sucessivas sustentações orais realizadas é que a defesa tentou, mas sem sucesso, comprovar que as cooperativas "operavam" dentro do estabelecimento da Calçados Aníger como fora pressuposto no caso da Canindé.
Essas as considerações que levaram a maioria do colegiado a não conhecer do recurso.
CONSELHEIRO JÚLIO CÉSAR ALVES RAMOS
assinado digitalmente
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Participaram da sessdo de julgamento os Conselheiros Henrique Pinheiro
Torres, Talio César Alves Ramos, Rodrigo Cardozo Miranda, Rodrigo da Costa Pdssas,
Franc Isco Mauricio Rabelo de Albuquerque Silva, Joel Miyazaki, Fabiola Cassiano Keramidas,
Maria Teresa Martinez Lopez e Carlos Alberto Freitas Barreto (Presidente). O Conselheiro
Ivan Allegretti participou do julgamento em substituicdo a Conselheira Nanci Gama, ausente.

Relatorio

Cuida-se de recurso especial interposto por CALCADOS ANIGER
NORDESTE LTDA. (fls. 1097 a 1114) contra o v. acordao proferido pela Colenda 1* Turma da
1* Camara da 3* Secdo do CARF (fls. 1003 a 1009) que, por unanimidade de votos, indeferiu o
pedido de pericia e, no mérito, negou provimento ao recurso voluntario.

Por bem descrever a presente controvérsia, adoto o relatorio apresentado no
v. acordao recorrido, verbis:

"Trata o presente processo de pedido de ressarcimento de
crédito presumido de IPI, relativo ao 1° trimestre de 2002,
apresentado em 06/06/2002, com fundamento na Lei n® 9.363/96.

O processo de industrializa¢do da requerente desenvolve-se em
estabelecimentos de terceiros, desde o beneficiamento do couro,
feito por curtumes especializados, até a fabricagdo dos cal¢ados,
feita pela Cocalqui — Cooperativa de Calg¢ados Quixeramobim
Ltda.

Analisando a documentagdo contabil da empresa, o Auditor-
Fiscal, conforme Termo _de Verificacdo Fiscal de fls. 90/119 e
Informacao Fiscal de fls. 337/338, constatou que ndo havia
controle individualizado das operacées de industrializacdao por
encomenda e intimou a requerente a elabord-los. Depois de
reiteradas intimagoes sem que a empresa lograsse apresentar e
comprovar a existéncia de controles apropriados, propos o
indeferimento total do pleito.

A Delegacia da Receita Federal em Fortaleza - CE, acatando o
parecer da fiscalizacdo, indeferiu integralmente o pedido de
ressarcimento, registrando em seu despacho de f. 339 que a
motivacdo da decisdo foi a falta de comprovagio do direito aos
créditos pleiteados, de acordo com a legislacdo pertinente.

Irresignada, a requerente apresentou manifestacio _de
inconformidade, alegando, em sintese, que:

1.~ 0 Agente Fiscal,,com um pouco mais de bom senso, com
base nos- dados rque, sempre. estiveram;-a..sua disposi¢do,
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poderia constatar onde e para que finalidade teriam sido
utilizados todos os insumos adquiridos;

2 - para comprovar o crédito presumido alegado, o Agente
Fiscal deveria ter verificado se:

a) as aquisicoes de matérias-primas, produtos
intermediarios e material de embalagem com direito
a crédito foram adquiridas no mercado nacional,;

b) as aquisicoes mencionadas estdo suportadas por
documentos fiscais hdbeis e idoneos, devidamente
registrados nos livros contdbeis e fiscais;

c) as exportacoes informadas foram efetivamente
realizadas (Registro de Exportagdo — RE e SD),

d) as receitas totais correspondem aos valores
informados pela contribuinte em outras obrigacoes
acessorias, corno, por exemplo, na DIPJ;

e) o cdalculo da relacio Receita de
Exportacdo/Receitas  Totais  foi  realizado
corretamente, e

f) o cdlculo do Crédito Presumido informado pela
Contribuinte estava correto;

3 - o Auditor-Fiscal ndo teria levado em conta as centenas
de notas fiscais de compra de matérias-primas e de demais
insumos de producgdo colocadas a sua disposi¢cio e nem
verificado as dezenas de notas fiscais de exportagdo, B/Ls,
REs, SDs, contratos de cimbio de exportagdo, etc;

4 - o crédito presumido deveria ser calculado com base nas
aquisicoes de insumos e no percentual de participacio das
receitas _de exportacdo na_receita _total da _empresa
exportadora, ndo havendo necessidade de se saber quais
teriam__sido _os _insumos __aplicados nas _exportacoes
realizadas;

5 - o valor dos insumos poderia ser calculado somando-se o
estoque no inicio de um determinado periodo as aquisigoes,
e diminuindo-se as saidas ndo aplicadas na produgdo e o
estoque final do mesmo periodo,

6 - a solicitagdo de documentos feita pelo Auditor-Fiscal
somente poderia ter sido realizada por alguém com algum
disturbio psiquico ou de ma-fé. Mesmo assim, teria
disponibilizado  ao  Auditor-Fiscal os  seguintes
documentos, os quais seriam mais do que suficientes para
confirmar as exportacoes realizadas e a aquisicdo dos
insumos utilizados na producgdo: livros fiscais de entradas
e saidas de mercadorias, livros de inventdrio, documentos
comprobatorios-da efetivacdo da exportacdo (RE, SD, BL,

CSRF-T3
Fl. 1.268
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Contrato _de Cambio), livros didario e razdo e fichas
técnicas de producdo;

7 - se a fiscalizagdo tinha alguma duvida em relagdo a quais
insumos e suas respectivas quantidades foram utilizados na
fabricagdo dos cal¢ados exportados, bastaria ter
multiplicado a quantidade de calcados exportados de cada
modelo pela quantidade de insumos definidos nas fichas
de custos dos materiais por modelo, e

8- os pedidos de ressarcimento de crédito presumido de IPI
requeridos antes de 2001 foram deferidos sem que a
fiscalizagdo levantasse qualquer problema.

Por fim, requereu a contribuinte:

(1) a realizacdo de pericia para esclarecer os quesitos que
constam das fls. 327/328;

(2) a reforma da decisdo da Delegacia da Receita Federal
do Brasil em Fortaleza - CE para se deferir o pedido de
ressarcimento, e

(3) a atualizado do valor pleiteado pela taxa Selic desde a
data do protocolo do processo até a data do efetivo
ressarcimento.

A DRJ em Belém — PA manteve inalterado o despacho
decisorio, indeferindo o pedido de pericia e negando o direito
ao ressarcimento e ds compensagaoes, por falta de comprovagdo
da liquidez e certeza dos créditos.

No recurso _voluntdrio, ao qual foram juntados diversos
documentos, a empresa repisa e reforca os seus argumentos de
defesa, reiterando a alegacdo de que produziu e exportou
milhares de pares de calcados, fazendo jus ao crédito
presumido solicitado. Reitera, também, o pedido de realizacdo
de pericia, para o fim de confirmar o seu direito ao
ressarcimento, elaborando uma série de quesitos que, a seu ver,
precisariam ser respondidos.

Por  fim, requer o deferimento integral do pedido de
ressarcimento, devidamente atualizado pela taxa Selic, bem
como a homologagcdo das compensagdes inerentes a este
processo."”

(grifos e destaques nossos)

O v. acordao ora recorrido possui a seguinte ementa, que bem resume 0s seus
fundamentos:

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE PRODUTOS
INDUSTRIALIZADOS - IPI

Periodo de:apuracdo: 01/01/2002 a 31/03/2002
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PEDIDO DE PERICIA APRESENTADO NO RECURSO
VOLUNTARIO. INDEFERIMENTO.

Indefere-se o pedido de pericia que nada acrescentaria aos
elementos constantes dos autos, considerados suficientes para o
Jjulgamento do feito.

CREDITO PRESUMIDO. LEI N° 9.363/96. EMPRESA
EQUIPARADA A INDUSTRIAL. RESSARCIMENTO.
FALTA DE LIQUIDEZ E CERTEZA. INDEFERIMENTO.

O ressarcimento autorizado pela Lei n° 9.363/96 vincula-se ao
preenchimento das condicoes e requisitos determinados pela
legislacdo tributdria que rege a matéria. Na auséncia de provas
nos autos, que indiquem a certeza e a liquidez do crédito
pleiteado, impde-se o seu indeferimento.

Recurso negado. (grifos e destaques nossos)

A Colenda Camara a quo entendeu, em sintese, na esteira do voto proferido
pelo Tlustre relator, Conselheiro Antonio Zomer, que se a requerente do crédito de IPI ndo
mantém os controles exigidos pelas normas regulamentares, ndo logrando nem mesmo
comprovar de forma adequada a realizacdo da industrializagdo por encomenda, e mais, que os
insumos foram, de fato, utilizados na fabrica¢do dos produtos exportados, ndao ha que se falar
em direito ao ressarcimento do crédito presumido.

De se notar que contra esse v. acordao foram opostos embargos de declaragao
(fls. 1016 a 1022), que por sua vez foram rejeitados através da r. decisdo de fls. 1095 a 1096).

Irresignada, a contribuinte interpds o ja mencionado recurso especial,
aduzindo, em sintese, que as informagdes fiscais e a documentacdo juntada aos autos sdo
suficientes para apreciacdo do pedido pleiteado.

O recurso especial do Contribuinte foi admitido através do r. despacho de fls.
1173 a 1174 quanto a questdo da aceita¢do, como suficiente, do conjunto probatorio
apresentado pelo recorrente para demonstrar a procedéncia do seu direito creditorio.

Contrarrazdes da Fazenda Nacional as fls. 1178 a 1199, onde se propugna
pela manutencao do v. acordao recorrido.

E o relatério.

Voto Vencido

Conselheiro Henrique Pinheiro Torres - redator ad hoc

Por intermédio do Despacho de fl. 1224, nos termos do art. 17, III, do
Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais — RICARF, aprovado pela
Portaria MF 343, de 09 de junho de 2015, incumbiu-me o Presidente da Terceira Turma da
Camara Superior de Recursos Fiscais a formalizar o presente acordao. Ressalte-se que o relator
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original entregou o relatorio e seu voto a secretaria da Camara Superior. Contudo, em virtude
de sua rentincia a0 mandato, nao foi possivel concluir a formalizagao da citada decisdo.

Desta forma, adota-se o voto entregue pelo relator original, Conselheiro
Rodrigo Cardozo Miranda, vazado nos seguintes termos:

"Presentes os requisitos de admissibilidade, entendo que o
recurso especial deve ser conhecido.

No tocante ao mérito, penso que o v. acorddo recorrido merece
ser reformado.

Com efeito, o que se depreende dos autos é que foi acostada
vasta documenta¢do a fim de comprovar o direito da
contribuinte ao ressarcimento do crédito presumido de IPI. Por
outro lado, a d. autoridade fiscal rejeitou a pretensao do
contribuinte ao fundamento de que ndo haveria controle
suficiente para comprovagdo do direito pleiteado.

Com todas as vénias, parece-me que as questoes sdo diversas.
Uma é o direito em si quanto ao crédito e ao ressarcimento;,
outra ¢ o quantum referente a tal crédito. O que se depreende
dos autos ¢ que a d. autoridade fiscal teria indeferido o direito
com base na impossibilidade de aferi¢do do quantum.

Alids, reforca essa conclusdo o fato de que do pedido formulado
nos presentes autos, nada foi deferido, ou seja, o indeferimento

foi integral.

A questdo que se coloca, entdo, é a seguinte: serd que a
contribuinte ndo teria direito a nenhum crédito? E isso
considerando que ndo se questiona que a empresa participa de
um projeto especifico do estado do Ceard e que existe uma
cooperativa que opera diretamente em fungdo das suas
atividades?

Ndo me afigura possivel que de toda a documentacdo acostada
aos autos (livros fiscais de entradas e saidas de mercadorias,
livros de inventario, documentos comprobatorios da efetivacdo
da exportacdo, livros diario e razdo e fichas técnicas de
producdo) nada foi util para se chegar a conclusdo que a
contribuinte tem direito ao crédito presumido, ou ainda, que
algum valor lhe seja devido.

Nesse sentido, merece acolhida o contido no v. acorddo
proferido pela Colenda Quarta Camara do Segundo Conselho de
Contribuintes, 204-02.186, da lavra do Ilustre Conselheiro
Flavio Munhoz, apontado como paradigma no recurso especial,
e cuja ementa tem o seguinte teor:

Assunto: Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI

Periodo de apuragdo: 01/04/1999 a 30/06/1999
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Ementa: IPI — PEDIDO DE RESSARCIMENTO —
COMPROVACAO EFICAZ - O direito ao aproveitamento, nas
condi¢des estabelecidas no artigo 11 da Lei n° 9.779/99, do
saldo credor do IPI decorrente da aquisicdo matérias-primas,
produtos intermediarios e material de embalagem, aplicados na
industrializa¢do de produtos, inclusive imunes, isentos ou
tributdrios a aliquota zero, exige comprovagdo eficaz do que se
pleiteia.

A juntadas aos autos das Notas Fiscais de aquisicoes de
matérias-primas, produtos intermedidrios e materiais de
embalagem, Fichas Quantitativas de Controle de Estoques e
Notas fiscais de Exportagdo, sdo suficientes a apreciacdo do
pedido de pleiteado.

TAXA SELIC. O ressarcimento ¢ uma espécie do género
restituicdo, conforme ja decidido pela Cdmara Superior de
Recursos Fiscais (Acorddo CSRF/02.0.708), pelo que deve ser
aplicado o disposto no art. 39, §, 4° da Lei n° 9.250/95,
aplicando-se a Taxa Selic a partir do protocolo do pedido.

Recurso Voluntario Provido em Parte (grifos nossos)

Mister destacar, ainda, o seguinte excerto do voto proferido pelo
Hlustre relator do paradigma acima, Conselheiro Flavio Munhoz,
o qual peco vénia para adotar como razoes de decidir, verbis:

Conforme relatado, a d. Delegacia da Receita Federal de
Fortaleza indeferiu o pedido ao argumento de irregularidades na
escritura¢do fiscal da Recorrente, notadamente nos Livros
Registro de Controle da Produgdo e Estoque- Modelo 3 e de
Inventario- Modelo 7 e nas Notas Fiscais de remessas e retornos
simbolicos de industrializacdo.

A d. DRJ em Recife-PE, em vista da decisdo da d. DRF em
Fortaleza-CE e das alegacoes e documentos juntados aos autos
pela ora Recorrente, determinou fosse realizada diligéncia,
ocasido na qual formulou quesitos que tiveram por objetivo
evidenciar a existéncia do direito pleiteado, especialmente sobre
a regularidade das aquisi¢oes de insumos, remessas e retornos
de industrializacdo, de modo a comprovar a efetividade das
operagoes e o termo inicial da taxa Selic postulada.

A autoridade incumbida da realizacdo da diligéncia, por seu
turno, apontou diversos obices a procedéncia do pedido, todos
relacionados a irregularidades na escrituragdo dos Livros de
Registro de Controle da Producgio e Estoque- Modelo 3 e de
Inventdario- Modelo 7, que entendeu relevantes para o
reconhecimento do direito, e, dessa forma, deixou de responder
de forma objetiva e completa aos bem lancados quesitos
Sformulados pela d. DRJ em Recife-PE. Também questionou a
regularidade das emissoes de Notas-Fiscais nas remessas e
retornos simbdlicos de industrializacdio.
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Assim, a d. DRJ em Recife-PE entendeu que a matéria ndo se
encontrava_suficientemente esclarecida e optou_por proferir
decisdo _pelo _indeferimento do pedido ao argumento de ser
"imprescindivel para tanto a comprovacdo da utilizacdo''.

De inicio observo que hd _nos autos elementos suficientes a
apreciacdo _do pedido (foram juntadas aos autos as Notas
Fiscais _de aquisicoes _de matérias-primas, __produtos
intermedidrios e _materiais _de _embalagem, as _Fichas
Quantitativas _de Controle de Estoques, as Notas fiscais de
Exportacdo, etc) e que, por ocasiio da execucdo da decisdo terd
a_autoridade oportunidade de conferir os documentos juntados
aos autos, confrontando-os com os saldos credores apurados no
Livro Registro de Apuracgdio do IPI- Modelo 8.

Feitas essas consideragoes prévias, passo a andlise do direito
postulado.

(...) (grifos e destaques nossos)

Relevantes, ainda, as seguintes consideragoes postas pelo mesmo
Ilustre Conselheiro Flavio Munhoz no v. acorddo 204-02.189,
também apontado como paradigma, que reforcam o
entendimento adotado no presente julgamento, verbis.

()

De inicio observo que hd _nos autos elementos suficientes a
apreciacdo _do pedido (foram juntadas aos autos as Notas
Fiscais _de _aquisicoes _de _matérias-primas, __produtos
intermediarios e materiais _de embalagem, as Fichas
Quantitativas _de Controle de Estoques, as Notas fiscais de
Exportacdo, etc) e que, por ocasido da execucdo da decisdo terd
a_autoridade oportunidade de conferir os documentos juntados
aos_autos, confrontando-os com as bases de cdlculo adotadas
para o cdlculo do incentivo, inclusive ajustando o cdlculo de
acordo com o método PEPS, se tal alterar o valor do pedido
formulado.

()

No caso dos autos, ficou demonstrado que os pedidos incluiram
apenas o valor das aquisicoes das matérias-primas, produtos
intermediarios e materiais de embalagem adquiridos pela
Recorrente e por esta remetidos para industrializacdo em
estabelecimentos _de _terceiros, dentre os quais diversas
cooperativas de trabalhadores constituidas de acordo com o
modelo provido ao empreendimento da Recorrente pelo
Governo do Estado do Ceara.

De acordo com as informacgoes fiscais e a documentacio que
integra os autos, observa-se de inicio que tais_cooperativas
sempre funcionaram dentro do estabelecimento da Recorrente,
e_as _industrializacoes foram realizadas com_a_utilizacdo de
magquinario _de propriedade desta, cedido em comodato, razio
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pela qual pode-se afirmar que ndo houve, propriamente, saidas
para_industrializacdo, sendo correto também_afirmar que tais
apenas _consubstanciaram_operacdes fictas, o _que toma de
menor _relevincia _as alegadas irregularidades nas remessas e
retornos de industrializacdo que, de fato, ndo ocorreram.

Feitas essas consideragoes preévias, passo a andlise do direito
postulado.

(...) (grifos e destaques nossos)

De se destacar, por ultimo, que esse entendimento ¢ corroborado
pelas informagoes trazidas em julgamento pela contribuinte,
especificamente de que teria proposto agdo anulatoria em
relagdo a débitos tributarios decorrentes de decisoes do antigo
Segundo Conselho de Contribuintes do mesmo teor da r. decisdo
ora recorrida, em que se discutiu, também, o ressarcimento de
crédito presumido de IPI. Alias, conforme se verifica as fls. 102,
no Termo de Verificagdo  Fiscal, tais processos
(13310.000018/2001-49, 13310.000023/2002-32 e
13310.000042/2002-68)  foram  objeto de pedido de
ressarcimento juntamente com o presente pleito.

De toda forma, o que se afigura relevante destacar é que no bojo
de tal a¢do anulatoria foi produzida prova pericial contabil que
afirmou, peremptoriamente, que a documentagdo apresentada a
fiscalizagdo seria habil para comprovagdo do seu direito ao
crédito presumido.

Referido laudo, portanto, corrobora as alegagoes constantes dos
presentes autos no sentido de que os livros fiscais de entradas e
saidas de mercadorias, livros de inventario, documentos
comprobatorios da efetivacdo da exportagdo, livros diario e
razdo e fichas técnicas de produgdo sdo suficientes para
apreciagdo do pedido pleiteado.

Importante ressaltar, finalmente, que ndo se estda a homologar o
valor a ser ressarcido, mas apenas reconhecendo que os
elementos apresentados pelo contribuinte sdo suficientes para
lhe garantir o direito pleiteado. Com relagdo ao quantum, fica
ressalvada a possibilidade da fiscalizagdo conferir os cadlculos
apresentados.

Por ultimo, com relacdo a atualizacdo do ressarcimento de
créditos presumidos de IPI pela taxa SELIC, veiculada no
recurso especial do contribuinte, é de se notar que o Egrégio
Superior Tribunal de Justica ja se posicionou quanto a matéria
na sistematica do artigo 543-C do Codigo de Processo Civil, ou
seja, através da analise dos chamados “recursos repetitivos”.

O precedente acima referido tem a seguinte ementa:

PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO
DE CONTROVERSIA.
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ARTIGO 543-C, DO CPC. TRIBUTARIO. IPI. PRINCIPIO DA
NAO CUMULATIVIDADE. EXERCICIO DO DIREITO DE
CREDITO  POSTERGADO  PELO  FISCO. NAO
CARACTERIZACAO DE CREDITO ESCRITURAL. CORRECAO
MONETARIA.INCIDENCIA.

1. A correcdo monetaria ndo incide sobre os créditos de IPI
decorrentes do principio constitucional da ndo-cumulatividade
(créditos escriturais), por auséncia de previsdo legal.

2. A oposi¢do constante de ato estatal, administrativo ou
normativo, impedindo a utilizacdo do direito de crédito oriundo
da aplicagdio do principio da ndo-cumulatividade,
descaracteriza referido crédito como escritural, assim
considerado aquele oportunamente lancado pelo contribuinte
em sua escrita contabil.

3. Destarte, a vedagdo legal ao aproveitamento do crédito
impele o contribuinte a socorrer-se do Judiciario, circunstincia
que acarreta demora no reconhecimento do direito pleiteado,
dada a tramita¢do normal dos feitos judiciais.

4. Consectariamente, ocorrendo a vedagdo ao aproveitamento
desses créditos, com o conseqiiente ingresso no Judicidrio,
posterga-se o reconhecimento do direito pleiteado, exsurgindo
legitima a necessidade de atualizd-los monetariamente, sob
pena de enriquecimento sem causa do Fisco (Precedentes da
Primeira Se¢do: EREsp 490.547/PR, Rel. Ministro Luiz Fux,
julgado em 28.09.2005, DJ 10.10.2005; EREsp 613.977/RS, Rel.
Ministro José Delgado, julgado em 09.11.2005, DJ 05.12.2005;
EREsp 495.953/PR, Rel. Ministra Denise Arruda, julgado em
27.09.2006, DJ 23.10.2006;, EREsp 522.796/PR, Rel .Ministro
Herman Benjamin, julgado em 08.11.2006, DJ 24.09.2007;
EREsp 430.498/RS, Rel. Ministro Humberto Martins, julgado em
26.03.2008, DJe 07.04.2008; e EREsp 605.921/RS, Rel. Ministro
Teori Albino Zavascki, julgado em 12.11.2008, DJe 24.11.2008).

5. Recurso especial da Fazenda Nacional desprovido. Acordio
submetido ao regime do artigo 543-C, do CPC, e da Resolugdo
STJ 08/2008.

(RES[Z 1035847/RS, Rel. Ministro oLUIZ FUX, PRIMEIRA
SECAO, julgado em 24/06/2009, DJe 03/08/2009) (grifos
Nnossos)

A decisdo acima aludida foi proferida justamente em julgamento
relativo a pedido de ressarcimento/compensa¢do de crédito
presumido de IPI.

Restou consolidado, assim, no dmbito do Egrégio Superior
Tribunal de Justica, a atualizacdo do ressarcimento de créditos
presumidos de IPI pela taxa SELIC nas hipoteses em que ocorre
oposicdo estatal ilegitima. No precedente acima aludido tal
oposicdo, .decorreu, de ato normativo. No presente caso, a
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oposi¢do decorreu da autoridade administrativa que analisou o
pleito de ressarcimento dos referidos créditos.

O Regimento Interno do CARF, por sua vez, na reda¢do dada
recentemente pela Portaria MF n° 586, de 21/12/2010, tem os
seguintes comandos nos seus artigos 62 e 62-A:

Art. 62. Fica vedado aos membros das turmas de julgamento do
CARF afastar a aplicacdo ou deixar de observar tratado, acordo
internacional, lei ou decreto, sob fundamento de
inconstitucionalidade.

Paragrafo unico. O disposto no caput ndo se aplica aos casos de
tratado, acordo internacional, lei ou ato normativo:

I - que ja tenha sido declarado inconstitucional por decisdo
plendria definitiva do Supremo Tribunal Federal; ou

11 - que fundamente crédito tributdrio objeto de:

a) dispensa legal de constituicdo ou de ato declaratorio do
Procurador-Geral da Fazenda Nacional, na forma dos arts. 18 e
19 da Lein® 10.522, de 19 de julho de 2002,

b) sumula da Advocacia-Geral da Unido, na forma do art. 43 da
Lei Complementar n° 73, de 1993, ou

¢) parecer do Advogado-Geral da Unido aprovado pelo
Presidente da Republica, na forma do art. 40 da Lei
Complementar n° 73, de 1993.

Art. 62-A. As decisoes definitivas de mérito, proferidas pelo
Supremo Tribunal Federal e pelo Superior Tribunal de Justica
em matéria infraconstitucional, na sistemdtica prevista pelos
artigos 543-B e 543-C da Lei n° 5.869, de 11 de janeiro de 1973,
Codigo de Processo Civil, deverdo ser reproduzidas pelos
conselheiros no julgamento dos recursos no dmbito do CARF.

$ 1° Ficardo sobrestados os julgamentos dos recursos sempre
que o STF também sobrestar o julgamento dos recursos
extraordinarios da mesma materia, até que seja proferida
decisdo nos termos do art. 543-B.;

$ 220 sobrestamento de que trata o § 1° sera feito de oficio pelo
relator ou por provocagdo das partes. (grifos e destaques nossos)

Verifica-se, portanto, que a referida decisdo do Egrégio Superior
Tribunal de Justica deve ser reproduzida pelos conselheiros no
Jjulgamento dos recursos no ambito do CARF.

Por conseguinte, em face de todo o exposto, voto no sentido de
DAR PROVIMENTO ao recurso especial do contribuinte para
reconhecer o seu direito ao ressarcimento do crédito presumido
de IPI, na forma prevista na Lei n° 9.393/96, acrescido pela
variacdo da taxa SELIC a partir da formulagdo dos pedidos,
ficando ressalvado a possibilidade da fiscalizacdo conferir os
cdleulos-apresentados.
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Com base nesses fundamentos, o relator original dava provimento ao recurso
especial do contribuinte, tendo sido vencido pela maioria dos integrantes do colegiado.

Henrique Pinheiros Torres - redator ad hoc do voto vencido.

Voto Vencedor

Conselheiro Julio César Alves Ramos, redator designado para o voto
vencedor.

Apesar do longo voto do dr. Rodrigo Miranda, constatamos em sessdo que 0s
acordaos apontados como comprobatérios da divergéncia a tanto ndo chegavam e negamos
conhecimento ao recurso pelos seguintes motivos.

Quanto ao primeiro pretenso paradigma, refere-se ele ao direito ao
aproveitamento de créditos basicos de IPI, direito esse que encontra amparo na Lei 9.779/99,
distinta, portanto, da legislagdo aqui discutida: Lei 9.363/96.

J& no que tange ao segundo paradigma, como bem anotado pelo dr. Rodrigo,
tratava-se, como neste, de crédito presumido de IPI. L4, porém, e isso estd substancialmente
destacado no voto proferido pelo entdo Conselheiro Flavio de S& Munhoz, foi sempre
defendido que as tais "cooperativas" "funcionavam" dentro da exportadora.

Por énfase, transcrevo mais uma vez:

De acordo com as informagoes fiscais e a documenta¢do que
integra os autos, observa-se de inicio que tais cooperativas
sempre funcionaram dentro do estabelecimento da Recorrente, e
as industrializacoes foram realizadas com a utilizagdo de
.maquindrio de propriedade desta,- "cedido em comodato" -
razdo pela qual pode-se afirmar que ndo houve, propriamente,
saidas para industrializa¢do, sendo correto também afirmar que
tais apenas consubstanciaram operagoes fictas, o que torna de
menor relevancia as alegadas irregularidades nas remessas e
retornos de industrializag¢do que, de fato, ndo ocorreram.

E ndo havendo, de fato, saidas, ndo se discutiu naquele processo se poder-se-
ia reconhecer o direito ao crédito presumido caso elas estivessem presentes. Importa reiterar: 1a
o que disse o dr. Flavio foi que as compras dos insumos estavam comprovadas, ou a0 menos a
fiscaliza¢dao nao as contestou, assim como nao contestou sua suficiéncia para gerar os produtos
exportados nem as efetivas exportagdes. E isso bastaria para que pelo menos algum crédito
presumido fosse reconhecido.

Aqui, ao contrario, defendeu-se o tempo todo que as cooperativas nao
somente existiam como eram externas ao estabelecimento produtor. Deveras, a defesa escrita
ndo contempla em uma linha sequer a premissa de que estivessem elas dentro da fabrica, pelo
contrario, reproduz. o, recurso voluntario trecho do relatério fiscal que afirma:
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De fato, o Industrializador por Encomenda, Cocalqui, de acordo
com a informagdo prestada pelo Interessado, e como
verificamos no local, situa-se num edificio logo a frente da sede
da Calcados Aniger do Nordeste Ltda., como se fora apenas
outro galpdo da mesma, inclusive com acesso por ela
controlado.

O substrato fatico dos processos, portanto, difere, e difere de modo sensivel,
na medida em que a legislag@o estabelece rigidos controles para operagdes de saida/retorno que
nao foram - tanto 14 quanto aqui - seguidos.

E ja sedimentada a jurisprudéncia no sentido de que o recurso especial tem
como requisitos o exame da mesma legislagdo aplicada a fatos ao menos assemelhados. Nao
h4 davida de que, com respeito ao primeiro "paradigma", a legislagdo ndo ¢ a mesma; com
relagdo ao segundo, nao se trata de fatos sequer assemelhados na medida em que aqui ha - isso
o diz o tempo todo a defesa - saida fisica de produtos do estabelecimento produtor para as tais
"cooperativas".

Registro que apenas nas sucessivas sustentacdes orais realizadas ¢ que a
defesa tentou, mas sem sucesso, comprovar que as cooperativas "operavam" dentro do
estabelecimento da Calcados Aniger como fora pressuposto no caso da Canindé.

Essas as consideragdes que levaram a maioria do colegiado a ndo conhecer
do recurso.

CONSELHEIRO JULIO CESAR ALVES RAMOS



